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 – BALANÇO PATRIMONIAL 
	
O Balanço Patrimonial reflete a posição patrimonial da empresa em determinado momento, normalmente no fim do ano ou de um período prefixado. A Lei das Sociedades Anônimas denomina de Ativo todas as contas constantes do lado esquerdo e de Passivo todas as contas constantes do lado direito do Balanço Patrimonial. Estas denominações se devem ao fato de o Ativo representar o conjunto de bens e direitos da empresa ao passo que o Passivo representa o conjunto de obrigações com terceiros e com os proprietários da empresa.

 - GRUPO DE CONTAS

Para facilitar a interpretação e análise do balanço patrimonial existe uma preocupação constante em estabelecer uma adequada distribuição das contas em grupos homogêneos.

ATIVO TOTAL = PASSIVO + PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Ativo Circulante
São os bens e direitos que estão constantemente em giro, sendo que a conversão em dinheiro será no máximo até o final do exercício social.

Passivo Circulante
 São as obrigações que serão liquidadas até o final do exercício social.

Ativo Não-Circulante
São bens e direitos que se transformarão em dinheiro após um ano. Classifica-se também os investimentos, o imobilizado e o intangível. 

Passivo Não-Circulante
São as obrigações que serão liquidadas após um ano.

Patrimônio Líquido
São os recursos aplicados pelos proprietários, na empresa.

1 - ATIVO
As contas do Ativo são agrupadas de acordo com a sua rapidez de conversão em dinheiro, isto é, de acordo com seu grau de liquidez. Assim, os grupos seguem uma ordem Decrescente de Liquidez, ou seja, primeiro registra-se aqueles que são mais rapidamente convertidos em dinheiro.

a) Ativo Circulante – contas que já são dinheiro ou são facilmente transformadas neste (em até 365 dias);
b) Ativo Realizável a Longo Prazo – contas que se transformarão em dinheiro mais lentamente (num prazo superior a 365 dias);
c) Ativo Permanente – dificilmente serão transformadas em dinheiro, uma vez que não é objetivo da empresa que sejam vendidos.



1.1. Ativo Circulante – AC 
O Ativo Circulante é o primeiro grupo de contas do Ativo. São componentes classificáveis no AC são:

a) Disponíveis:
	São recursos da empresa para fazer frente aos seus compromissos imediatos ou para qualquer outra aplicação relativa à sua atividade. Sua principal característica é a de serem “a vista”, isto é, tratar-se de dinheiro ou de depósito bancário a vista.

I) Caixa;
II) Depósito bancário a vista;
III) Numerário em trânsito;
IV) Aplicações financeiras.

b) Bens e Direitos realizáveis à curto prazo:

Duplicatas a receber: (São originárias de vendas de mercadorias/produtos ou prestação de serviços a prazo para os seus clientes. A duplicata é um comprovante de dívida do cliente com a empresa. Através dela a empresa passa a ter o direito de cobrar de seus clientes no prazo acordado).

Provisão para devedores duvidosos - PDD: O recebimento da duplicata não é líquido e certo uma vez que a empresa está sujeita aos riscos de crédito. Assim, há dois valores referentes a duplicatas a receber:
- Aquele registrado como de vendas a prazo, e
- Aquele efetivamente recebido.
Dessa forma, por ocasião do levantamento do Balanço Patrimonial, deduz-se de Duplicatas a Receber um montante estimado de perdas com clientes duvidosos.

Duplicatas Descontadas: Outro fator que deve ser considerado como retificador da conta Duplicatas a Receber é o desconto de duplicatas.
Desconto de duplicatas é a operação pela qual a empresa cede a um banco a duplicata por meio de um endosso. O banco, por sua vez, antecipa à empresa o valor registrado  na duplicata deduzidos os juros cobrados por esta operação. No entanto, a empresa continua co-responsável por esta duplicata junto ao banco, isto é, se o cliente não a pagar, a empresa deverá fazê-lo.

Estoques: Na empresa comercial, Estoques significam mercadorias à disposição para vender. Na industrial, eles representam matéria-prima, produtos em processo de elaboração e produtos acabados. Numa prestadora de serviços, Estoques são o material de consumo disponível e necessário para o desempenho eficaz da sua atividade.

Investimentos Temporários: As empresas procuram aplicar os excessos de disponibilidades em títulos ou valores mobiliários resgatáveis dentro do período em que se prevê sua necessidade. No Brasil existem inúmeros títulos e formas disponíveis no mercado para aplicações como: Fundos de aplicação imediata; Ações; Etc.
Cada qual tem características próprias no que se referem a prazos de aplicação, custos, rentabilidade, liquidez, etc.
A classificação desses investimentos deve ser feita em função do tipo de investimento, prazo de resgate e a própria intenção da empresa quanto à época em que pretende resgatar os títulos.

	Assim:
1. Aplicações de liquidez imediata são classificadas no subgrupo DISPONÍVEL;
2. Aplicações com prazo de resgate curto (igual ou inferior a 365 dias) a contar da data do balanço são classificadas no subgrupo Bens e Direitos Realizáveis a Curto Prazo;
3. Aplicações com prazo de resgate que ultrapassam o curto prazo a contar da data do balanço são classificadas no grupo Ativo Realizável à Longo Prazo.

c) Outros valores
São valores a receber oriundos de aplicações necessárias e não classificáveis nos  outros grupos do Ativo Circulante. Este grupo pode conter: Adiantamentos a Empregados, Adiantamentos a Fornecedores, etc.

d) Despesas do Exercício Seguinte (Despesas Diferidas)
São aplicações de recursos em despesas que permitirão desfrutar de um benefício no próximo exercício ou no decorrer do próprio exercício em vigência e que, pelo princípio da confrontação, devem ser apropriadas na época do benefício (regime de competência), independentemente da época do pagamento.
Os componentes mais usuais deste grupo são:

Seguros: Valor pago à companhia de seguros para desfrutar de uma cobertura securitária no próximo exercício. O controle desta despesa (e demais) será feito da seguinte forma:

a) Despesa mensal = Valor do prêmio e custas do período
b) Valor da despesa do exercício constante na DRE = despesa mensal X número de meses beneficiados este ano
c) Valor da despesa diferida (Balanço Patrimonial) = despesa total x nº de meses ainda cobertos pelo seguro.

Juros: É o valor geralmente descontado do financiamento e que corresponde ao custo do  capital de terceiros que estará à disposição da empresa durante determinado intervalo de tempo.

Aluguéis: É o valor do aluguel pago antecipadamente por força contratual para se utilizar um imóvel durante determinado intervalo de tempo.

Impresso e Materiais de Uso Personalizado: São os impressos e materiais de uso fiscal, institucional ou promocional que devido às suas finalidades precisam ser personalizados e, muitas vezes, devem ser feitos em grandes quantidades de forma que seu uso irá exceder o exercício atual, beneficiando o próximo exercício.

1.2 - Ativo Não-Circulante 
O Ativo Não Circulante caracteriza-se por distinguir-se do Ativo Circulante em dois aspectos:
a) Prazo: Quando ultrapassar doze meses;
b) Independentemente do prazo, por determinação legal, devem ser classificados neste grupo os valores a receber oriundos de Vendas, Adiantamentos e Empréstimos a: coligadas ou controladas, diretores, acionistas ou participantes do lucro da companhia, desde que não constituam negócios usuais na exploração do objeto da empresa.

Os componentes do Anão Circulante são:
- Contas a receber a  longo  prazo;
- Investimentos temporários a   longo prazo;
- Aplicações em incentivos fiscais;
- Despesas Antecipadas a  longo  prazo;
- Investimentos; 
- Imobilizado;
- Intangíveis;

a) Investimentos
São aplicações relativamente permanentes, com propensão a produzir renda para a empresa, que não se destinam à atividade principal da empresa. São exemplos de aplicações deste grupo:
Participações voluntárias: São ações e quotas adquiridas pela empresa como investimento, com caráter de continuidade, devido a algum tipo de interdependência.  Verifica-se principalmente em Sociedades Coligadas e Controladas.

SOCIEDADES COLIGADAS: São coligadas as sociedades quando uma participa com 10% ou mais do capital da outra sem controlá-la;
SOCIEDADE CONTROLADA/CONTROLADORA: É uma sociedade controladora aquela que, direta ou indiretamente, for titular dos direitos acionários que assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais, bem como o poder de eleger a maioria dos administradores (conselho de administração e diretores).

Participações Incentivadas: São as participações efetuadas através dos Incentivos Fiscais em determinadas áreas;
Outros Investimentos Permanentes: Direitos de qualquer natureza, e que não se destinem à manutenção da atividade da companhia ou empresa.
Exemplo:
* Imóveis alugados a terceiros;
* Terrenos para futura expansão;
* Quadros e obras de arte.

b) Imobilizado
Entende-se por Ativo Imobilizado todo ativo que possua as seguintes características:
a) Natureza relativamente permanente;
b) Ser utilizado na atividade principal da empresa;
c) Não se destinar à venda.
Diz-se que são de natureza relativamente permanente porque a maioria dos bens possui vida limitada dentro da empresa, sofrendo desgaste com o uso e, com o passar do tempo, tornando-se obsoletos.
São itens que compõem o Imobilizado:
* Terrenos;
* Edifícios;
* Instalações integradas aos edifícios;
Máquinas e equipamentos;
Móveis e utensílios;
* Veículos;
* Benfeitorias em propriedades arrendadas;
* Direitos sobre recursos naturais;
* Marcas e patentes.

Redutoras do Imobilizado:
I – Depreciação
A maior parte dos Ativos Imobilizados (à exceção de Terrenos) tem vida útil limitada. À medida que o tempo passa, ocorre o desgaste, representando um custo a ser contabilizado. Este custo deve ser lançado como despesa do período no qual o ativo sofreu o desgaste. A conversão gradativa do Imobilizado em Despesa é denominada Depreciação.
A Depreciação é uma despesa que representa a diminuição do valor dos bens do ativo imobilizado resultante do desgaste pelo uso, pela ação da natureza e pela obsolescência.
Existem vários métodos para o cálculo da depreciação. Um dos mais utilizados e com aceitação fiscal é o método da linha reta no qual, para o cálculo da taxa anual de depreciação, é necessário estimar a vida útil do bem, isto é, quanto ele vai durar.

II – Amortização
Corresponde à perda do valor do capital aplicado em Ativos Intangíveis (pesquisas e projetos, ponto comercial, direitos autorais, patentes e direitos de exploração). A amortização é calculada dividindo-se o valor do direito pelo número de períodos de duração. Desta forma, tem-se a amortização por período. Seu lançamento segue o procedimento da depreciação, isto é, despesa na DRE e subtração do Imobilizado.

III – Exaustão
Corresponde à perda do valor, decorrente da exploração de direitos cujo objeto sejam recursos minerais ou florestais, ou bens aplicados nessa exploração. Seu cálculo é realizado de forma semelhante à Amortização, devendo ser excluído o valor residual após o esgotamento do recurso.

c) Intangíveis 
São as aplicações de recursos em bens ou direitos que não possuem existência física. 
A operação de amortização das despesas ativadas no Ativo Permanente Diferido deve ser feita no prazo máximo de 10 anos, a partir do momento em que é iniciada a operação.
Dessa forma, este grupo de contas possui a conta  retificadora Amortização e o procedimento de contabilização é semelhante à situação do Imobilizado.






Adições do Ativo Permanente

Ajuste de Avaliação Patrimonial
É uma nova avaliação dos itens do Ativo Permanente, em virtude da defasagem entre o valor registrado na contabilidade e o valor de mercado. Não é Correção Monetária.
Enquanto a Correção Monetária é uma atualização do preço pago, a Reavaliação é uma nova atribuição de valor econômico ao item do Imobilizado. Ocorre com mais freqüência em imóveis.

Nota.TRANSAÇÕES NÃO OPERACIONAIS: São transações feitas e que fogem da atividade operacional da empresa. Ex.: Venda de  um imóvel efetuada por uma fábrica de bicicletas ou venda de equipamentos de terraplanagem efetuada por uma construtora, etc.


2 - PASSIVO
O Passivo divide-se em Circulante e Exigível à Longo Prazo. A legislação define que as obrigações da empresa devem ser classificadas no primeiro grupo quando vencerem no exercício seguinte, ou seja, nos próximos 365 dias ou doze meses, e no Exigível à Longo
Prazo  se tiverem vencimento em prazo maior. No caso de empresas que possuam ciclo operacional ou exercício social maior que um ano a classificação no Circulante ou Exigível à Longo Prazo terá por base o prazo desse ciclo.
Todos os valores que irão compor o Passivo devem estar atualizados até a data do balanço, acrescidos de todos os juros devidos e não pagos até aquela data.

São características do Passivo:
1) Requerer um dispêndio de dinheiro futuro;
2) Ser resultado de uma transação do passado;
3) Ser passível de mensuração ou de aproximação razoável;
4) Ter contrapartida no ativo, nas despesas ou no próprio passivo/patrimônio líquido.

2.1. Passivo Circulante
Compõe-se basicamente das seguintes contas:

a) Fornecedores - Compras a prazo de matérias-primas a serem utilizadas no processo produtivo (indústrias), mercadorias a serem destinadas à revenda (comércio) ou produtos à serem consumidos na realização das atividades da empresa (prestadora de serviços);

b) Salários a pagar - Englobam a folha de pagamento que a empresa deverá pagar. Este valor é uma despesa do exercício no qual é incorrida, independentemente de ter sido paga ou não.

c) Encargos sociais a recolher - Despesas decorrentes da folha de pagamento – INSS, FGTS, 13º salário, etc. - ainda não pagas;

d) Impostos a recolher - São impostos onde o fato gerador já ocorreu por ocasião da venda do produto ou da prestação de serviços, porém ainda não foi recolhido aos cofres públicos. 

e) Imposto de Renda e Provisões - IR é a parte do lucro apurado no exercício que será recolhido aos cofres do governo federal. As provisões podem ser quanto a: Lucros, Férias, Gratificação para empregados, 13º salário, Contingências...

f) Empréstimos Bancários - São empréstimos realizados junto às instituições financeiras e que serão pagos dentro de um ano. Exemplo: Empréstimos com garantias (duplicatas a receber ou estoques). Os juros e outros encargos poderão ser incorporados junto ao principal do empréstimo se o contrato assim o rezar.

g) Outras Obrigações:
- Adiantamento de Clientes: as empresas que produzem bens por encomenda ou fornecem serviços podem receber após a assinatura do contrato, um adiantamento dos clientes por conta do bem ou serviço a ser entregue no futuro.
- Contas a pagar: pequenas contas a serem pagas pela empresa (água, telefone, energia elétrica, honorários, etc.)
- Dividendos propostos: aprovados ou não pela Assembléia Geral Ordinária. 

2.2 - Passivo Não-Circulante
São obrigações a ser liquidadas após um ano ou conforme o ciclo operacional da empresa se este for superior à um ano. É constituído basicamente de:

a) Financiamentos: São empréstimos realizados junto às instituições financeiras com característica de longo prazo. Geralmente são mais comuns para aplicação no Ativo Permanente. Estes valores devem ser atualizados no fechamento do balanço.

b) Debêntures: São títulos negociáveis de longo prazo, emitidos pelas companhias dando aos seus titulares direito de crédito contra a empresa.

c) Provisão para Resgate de Partes Beneficiárias: A companhia pode criar títulos negociáveis, sem valor nominal e estranhos ao capital social, denominados “partes beneficiárias”. Usualmente, os titulares das partes beneficiárias têm participação nos lucros anuais da empresa. Geralmente esses títulos são atribuídos às pessoas que muito contribuíram para o desenvolvimento da empresa, às sociedades ou fundações beneficentes dos empregados da empresa, a fundadores, a terceiros  como remuneração dos bons serviços prestados à empresa, etc. O resultado da venda das partes beneficiárias constituirá para a empresa uma Reserva de Capital.

d) Outras Obrigações a  Longo Prazo: classifica-se nesse grupo as obrigações a Longo Prazo, que não tenham características dos grupos anteriores. Ex: Empréstimos de Terceiros a Longo Prazo.

3 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO - PL
O PL pode ser encontrado através da diferença entre o Ativo e Passivo.
Ele pode ser visto também como uma obrigação da empresa com seus proprietários, embora estes não reclamem o reembolso de sua aplicação.

Assim, temos no lado da origem (fontes) de recursos dois tipos de obrigações:
Obrigações exigíveis: capital de terceiros; em algum momento a empresa deverá 
                                      cumprir essas obrigações.
Obrigações não exigíveis: capital próprio.
Embora seja de propriedade da empresa,  em ocasiões especiais  como baixa  ou  encerramento das atividades, caso o Capital Próprio  tenha saldo positivo, este deve ser devolvido aos proprietários.

Constituem o Patrimônio Líquido:
Capital Social;
Reservas de Capital;
Ajustes de Avaliação Patrimonial – Antes chamada Reservas de Reavaliação;
Reservas de Lucros;
Ações em Tesouraria;
Lucros ou Prejuízos Acumulados.

3.1 - Capital Social
Representa todo o investimento realizado na empresa pelos seus proprietários. Os investimentos não se referem somente às integralizações realizadas pelos acionistas, mas também a parte do lucro e outras reservas não distribuídas e incorporadas ao Capital.
A conta do Capital Social discriminará o montante subscrito e por dedução a parcela ainda não realizada. Tem-se então:
Capital subscrito: aquele comprometido pelos acionistas.
Capital integralizado ou realizado: aquele efetivamente entregue pelos acionistas à empresa, na forma de recursos financeiros ou recursos materiais. 
Capital autorizado: o estatuto pode conter autorização para aumento do capital social, por sucessivas subscrições, independentemente da reforma estatutária necessária a cada aumento de capital. Dessa forma, é fixado um limite de capital social (capital autorizado). O fato de haver capital autorizado não significa que o capital esteja totalmente subscrito.
O Capital Social divide-se em quotas nas Sociedades por Responsabilidade Ltda e em ações nas Sociedades Anônimas.

3.2 - Reservas de Capital
Reservas de Capital são aquelas que não se originam do resultado do exercício, isto é, não são apuradas pela DRE.
São acréscimos ao Patrimônio Líquido que, quase sempre, são utilizados para aumento de capital. Não têm qualquer característica de passivo, ou seja, não há nenhum indício de que se tornem exigibilidades.
Origem das reservas de capital:

a) Ágio na emissão de ações: Quando uma companhia aumenta o seu capital, emitindo novas ações, ela pode vendê-las ao público pelo seu valor nominal ( ou pelo preço fixado na emissão) ou com lucro, isto é, com excedente. A este lucro, ou excedente, denomina-se ágio.

b) Alienação de partes beneficiárias: Quando as partes beneficiárias forem alienadas, isto é, vendidas, o resultado desta deve ser lançado como uma reserva de capital.

c) Prêmio recebido na emissão de debêntures: Situação idêntica ao do ágio na emissão de ações. Quando no momento de venda das debêntures for cobrado um valor superior ao seu valor nominal, o excedente será evidenciado como uma reserva de capital.

d) Doações e subvenções para investimentos: representadas por  bens ou valores recebidos a título de doações para investimentos, geralmente recebido do poder público.

As reservas de capital somente poderão ser utilizadas para:

a) Absorver prejuízos: Após ter sido absorvido o valor de Lucros Acumulados e Reservas de Lucro;
b) Incorporação ao capital: Uma situação bastante comum é as reservas de capital serem utilizados para aumento de capital. Neste caso implica em alterar o valor nominal das ações ou a distribuição de ações novas.

3.3 – Ajustes de Avaliação Patrimonial – Antes -Reservas de Reavaliação
São classificadas neste grupo as contrapartidas de aumentos de valor atribuídos a elementos do Ativo em virtude de novas avaliações. Esta reserva não será utilizada para aumento de capital nem para absorção de prejuízo. Deverá aguardar:
a) Depreciação;
b) Baixa; ou,
c) Alienação do bem a que se refere.

3.4 - Reservas de Lucros
São classificadas como reservas de lucros, segundo a Lei 6.404/76, Lei das S.A:
a) Reserva Legal: do lucro líquido 5% serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da Reserva Legal, que não deve exceder 20% do Capital Social. A companhia poderá deixar de constituir a Reserva Legal no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das Reservas de Capital, exceder 30% do Capital Social. Sua finalidade é assegurar a integridade do Capital Social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar capital.

b) Reservas Estatutárias: o estatuto poderá criar reservas desde que, para cada uma: *indique de modo preciso e completo sua finalidade;
*fixe os critérios para determinar a parcela anual dos lucros líquidos que não serão destinados à sua constituição;
*estabeleça o limite máximo da reserva.

c) Reservas para Contingências: a Assembléia Geral poderá, por propostas dos órgãos da administração, destinar parte do lucro líquido à formação de reserva com finalidade de compensar, em exercício futuro, a diminuição do lucro decorrente de perda julgado provável, cujo valor possa ser estimado. A proposta deverá indicar a causa da perda prevista e justificar a constituição da reserva. Esta será revertida no exercício em que deixarem de assistir as  razões que justificaram a sua constituição ou em que ocorrer a perda.

d) Reservas de Lucros para Expansão (Reservas Orçamentárias): a Assembléia Geral poderá, por propostas dos órgãos da administração, reter parcela do lucro líquido do exercício em orçamento de capital por ela previamente aprovado. Este orçamento deverá compreender todas as fontes de recursos e aplicações de capital, fixo ou circulante, e poderá ter a duração de até 5 exercícios.

e) Reservas de Lucros a Realizar -RLR: a constituição desta reserva é facultativa. Busca evidenciar a parcela de lucro não realizado financeiramente. O objetivo é evitar a distribuição de dividendos sobre esta parcela e até mesmo o IR. Para efeito da constituição a RLR deve-se obter este valor da seguinte forma:
Reservas de Lucros a Realizar = Lucros a Realizar – ( Reserva legal + Reserva
Estatutário + Reserva para Contingência + Reserva Orçamentária )
Lucros a Realizar: Lucros que se realizarão após o término do exercício seguinte.

3.5 - Lucros ou Prejuízos Acumulados
Após a destinação do lucro para reservas ou dividendos costuma ficar um saldo remanescente. Tal valor remanescente poderá ser utilizado total ou parcialmente para aumento de capital. No caso de, no final do exercício, ainda permanecer um valor remanescente, este será adicionado aos Lucros e Prejuízos Acumulados.

3.6 - Ações em Tesouraria
Só em condições excepcionais as companhias podem adquirir suas próprias ações. Quando isto ocorrer deve-se destacá-las como dedução do Patrimônio Líquido.

4 - PLANO DE CONTAS

Plano de Contas é o agrupamento ordenado de todas as contas que são utilizadas dentro de determinada empresa, considerado indispensável para o registro de todos os fatos contábeis.
De acordo com sua atividade e seu tamanho, cada empresa deve ter próprio Plano de Contas, com um único título de conta para determinada operação, evitando que diversas pessoas ligadas ao setor contábil (lançadores) registrem um mesmo fato contábil ou uma mesma operação com nomenclaturas diferentes.
Um Plano de Contas deve conter as contas que serão movimentadas pela Contabilidade em função das atividades da empresa e o grau de pormenores depende do volume e da natureza de seus negócios. Não há razão, por exemplo, que uma empresa prestadora de serviços relacione em seu Plano de Contas a conta “Estoques” no seu Ativo Circulante, se ela não realiza operações com mercadorias.
Na prática, o Plano de Contas é numerado ou codificado de forma racional, o que facilita a contabilização por meio de processos mecânicos ou eletrônicos.

A codificação do Plano de Contas deve ser realizada da seguinte maneira:
Inicia-se com a unidade 1 para todas as contas do Ativo, com a unidade 2 para as contas do Passivo, e do Patrimônio Líquido, com a unidade 3 para as contas Receita e deduções da Receita e com a unidade 4 para as contas Dedutivas do Resultado (Custo, Despesas, Participações, etc.).  
O modelo de plano de contas a seguir apresentado, em suas linhas gerais, procura acompanhar a classificação de contas previstas pela Lei 6.404/76, que regulamenta as sociedades por ações, sendo alterada e alguns artigos revogados pela 
Lei nº 11.638 de 28/12/2007.

1. ATIVO
1.1.Ativo Circulante
1.1.1. Disponível
1.1.1.1. Caixa
1.1.1.2. Bancos Conta Movimento
1.1.1.3. Títulos Vinculados ao Mercado Aberto
1.1.2. Direitos
1.1.2.1. Duplicatas a Receber
1.1.2.2. (-) Provisão para Devedores Duvidosos
1.1.2.3. (-) Duplicatas Descontadas
1.1.2.4. Contas a Receber
1.1.2.5. Títulos a Receber
1.1.2.6. Adiantamentos de Salários
1.1.2.7. Adiantamentos para Despesas de Viagem
1.1.2.8. Impostos a Recuperar
1.1.2.9. Investimentos a curto prazo
Títulos e outras aplicações financeiras
1.1.3. Estoques
1.1.3.1. Mercadorias
1.1.3.2. Produtos Acabados
1.1.3.3. Produtos em Elaboração
1.1.3.4. Matérias-primas
1.1.3.5. Almoxarifados
• Material de Manutenção
• Combustíveis e Lubrificantes
1.1.4. Despesas do Exercício Seguinte
1.1.4.1. Despesas Financeiras pagas Antecipadamente
1.1.4.2. Seguros a vencer
1.1.4.3. Despesas antecipadas
1.2.Ativo não-circulante
1.2.1. Realizável  a Longo Prazo
1.2.1.1. Duplicatas a Receber
1.2.1.2. (-) Provisão para Devedores Duvidosos
1.2.1.3. Empréstimos a coligadas e/ou controladas
1.2.1.4. Adiantamento a Sócios e/ou Diretores
1.2.1.5. Títulos Diversos
1.2.2. Investimentos
1.2.2.1. Aplicações Financeiras
1.2.2.2. Fundos de Investimento
1.2.2.3. Depósitos para Aplicações por Incentivos Fiscais
1.2.2.4. Certificados de Aplicações em Fundos de Investimentos
1.2.2.5. Empréstimos Compulsórios e Obrigações Eletrobrás
1.2.3. Bens não destinados a uso
1.2.3.1. Imóveis para Venda (de empresas exceto construtoras)
1.2.3.2. Estoques de Imóveis (em construção com previsão para término após 12 meses)
1.3.1. Investimentos
1.3.1.1. Participações em Coligadas e/ou Controladas
1.3.1.2. Participações em Outras Empresas
1.3.1.3. Imóveis para Renda
1.3.1.4. Terrenos (destinados aos planos de expansão da empresa)
1.3.1.5. Títulos Patrimoniais
1.3.1.6. Obras de Arte
1.3.2. Imobilizado
Imobilizações Tangíveis
1.3.2.1. Terrenos
1.3.2.2. Edifícios
1.3.2.3. (-) Depreciação Acumulada
1.3.2.4. Máquinas e Equipamentos
1.3.2.5. (-) Depreciação Acumulada
1.3.2.6. Veículos
1.3.2.7. (-) Depreciação Acumulada
1.3.2.8. Ferramentas
1.3.2.9. (-) Depreciação Acumulada
1.3.2.10. Móveis, Utensílios e Instalações
1.3.2.11. (-) Depreciação Acumulada
Imobilizações Intangíveis
1.3.2.12. Marcas e Patentes
1.3.2.13. (-) Amortização Acumulada
1.3.2.14. Concessões Obtidas
1.3.2.15. (-) Amortização Acumulada
Imobilizações em Andamento
1.3.3. Intangível
1.3.3.1. Gastos com Organização
1.3.3.2. Gastos com Reorganização
1.3.3.3. Gastos com Implantação de Sistemas
1.3.3.4. (-) Amortização Acumulada
2. PASSIVO
2.1.Passivo Circulante
2.1.1. Obrigações
2.1.1.1. Fornecedores (Duplicatas a Pagar)
2.1.1.2. Contas a Pagar
2.1.1.3. Salários a Pagar
2.1.1.4. FGTS a Recolher
2.1.1.5. INSS a Recolher
2.1.1.6. 13º a Pagar
2.1.1.7. Contribuição Sindical a Recolher
2.1.1.8. Empréstimos Bancários
2.1.1.9. Juros a Pagar sobre empréstimos
2.1.1.10. Imposto sobre Operações Financeiras (IOF)
2.1.1.11.Taxas Bancárias a Pagar
2.1.1.12. COFINS a Recolher
2.1.1.13. PIS a Recolher
2.1.1.14. ICMS a Recolher
2.1.1.15. Contribuição Social a Recolher
2.1.1.16. Seguros a Pagar
2.1.1.17. Fretes a Pagar
2.1.1.18. Aluguéis a Pagar
2.1.1.19. Títulos a Pagar
2.1.1.20. Dividendos a Pagar
2.1.1.21. ISSQN a recolher
2.2.Passivo não-circulante
2.2.1. Fornecedores a Longo Prazo
2.2.2. Títulos a Pagar
2.2.3. Financiamentos
2.2.4. Empréstimos de Coligadas e/ou Controladas
2.2.5. Empréstimos de Diretores ou Acionistas
2.3.Resultado de Exercícios Futuros
2.3.1. Receita Antecipada
2.3.2. (-) Custos
2.4.Patrimônio Líquido
2.4.1. Capital
2.4.1.1. Capital Social
2.4.1.2. (-) Capital a Realizar
2.4.2. Reservas de Capital
2.4.2.1. Ágio na emissão de ações
2.4.2.2. Auxílios e subvenções
2.4.3. Ajustes de Avaliação Patrimonial – Antes chamada Reservas de Reavaliação
2.4.4. Reservas de Lucros
2.4.4.1. Reserva Legal
2.4.4.2. Reserva Para Investimentos
2.4.4.3. Reserva Estatutária
2.4.5. (-) Ações em Tesouraria
2.4.6. Resultados Acumulados
2.4.6.1. Lucros Acumulados
2.4.6.2. (-) Prejuízos Acumulados
3. RECEITAS
3.1.Receitas Operacionais
3.1.1. Vendas
3.1.1.1. Receita de Vendas de Mercadorias
3.1.1.2. Receita de Prestação de Serviços
3.1.1.3. (-) ISSQN
3.1.1.4. (-) ICMS
3.1.4.5. (-) Pis
3.1.4.6. (-) Cofins
3.1.2. Receitas Financeiras
3.1.2.1. Juros recebidos ou auferidos
3.1.2.2. Descontos Obtidos
3.1.2.3. Receitas de Aplicações Financeiras
3.1.2.4. Variações Monetárias
3.1.3. Outras Receitas Operacionais
3.1.3.1. Dividendos Recebidos
3.1.3.2. Alugueis Recebidos
3.1.3.3. Lucros de Participações em Outras Sociedades
3.1.3.4. Venda de Sucatas
3.2.Outras Receitas Operacionais
3.2.1. Ganhos na alienação de investimentos
3.2.2. ganhos na alienação ou baixa de Imobilizado
3.2.3. Ganhos na baixa de elementos do Ativo Diferido
4. DESPESAS
4.1.Despesas Operacionais
4.1.1. Despesas Administrativas
4.1.1.1. Salários e Ordenados
4.1.1.2. 13º Salário
4.1.1.3. Honorários da Diretoria
4.1.1.4. INSS
4.1.1.5. FGTS
4.1.1.6. Gratificações
4.1.1.7. Seguro contra acidentes de trabalho
4.1.1.8. Férias
4.1.1.9. Aluguéis
4.1.1.10.Condução
4.1.1.11.Água e Luz
4.1.1.12.Telefone, Telex e Fax
4.1.1.13.Cartas e Telegramas
4.1.1.14.Prêmios de Seguros
4.1.1.15.Combustíveis e Lubrificantes
4.1.1.16.Material de Escritório
4.1.1.17.Assinatura de jornais e revistas
4.1.1.18.Depreciação, Amortização e Exaustão
4.1.1.19.Material de Limpeza
4.1.1.20.Lanches e Refeições
4.1.1.21.Serviços de Terceiros
4.1.2. Despesas com Vendas
4.1.2.1. Viagens e estadias
4.1.2.2. Fretes e Carretos
4.1.2.3. Provisão para Devedores Duvidosos
4.1.2.4. Comissão sobre Vendas
4.1.2.5. Propaganda e Publicidade
4.1.3. Despesas Financeiras
4.1.3.1. Juros Pagos
4.1.3.2. Despesas Bancárias
4.1.3.3. IOF
4.1.3.4. Variações Monetárias
4.1.4. Despesas Tributárias
4.1.4.1. Impostos e Taxas Diversos
4.1.4.2. CPMF
4.1.4.3. Contribuição Sindical Patronal
4.1.5. Deduções sobre Vendas
4.1.5.1. Devoluções de vendas
4.1.5.2. Descontos Comerciais Concedidos
4.1.5.3. ICMS sobre Vendas
4.1.5.4. COFINS
4.1.5.5. PIS/PASEP sobre faturamento
4.2. Outras Despesas Operacionais
4.2.1. Perdas na alienação de investimentos
4.2.2. Perdas na alienação ou baixa de Imobilizado
4.2.3. Perdas na baixa de elementos do Ativo Diferido
4.3.Custos
4.3.1. Mercadorias
4.3.1.1. Compras
4.3.1.2. (-) Devolução de Compras
4.3.1.3. ICMS sobre compras
4.3.1.4. Custo das Mercadorias Vendidas (CMV)

	Vale ressaltar que este é um modelo proposto e não um modelo padrão. Cada entidade elabora seu plano de contas de acordo com suas necessidades e operações.
	As contas que representam os impostos incidentes sobre as operações de venda de produtos e serviços, podem  estar expostas como redutoras do grupo receita. Alguns profissionais preferem deduzir os valores dos impostos, diretos da conta da Receita que constituiu o fato gerador do mesmo. 

ATIVIDADES:

1. Classificação de ativo, passivo e patrimônio líquido.
Escrever no espaço em branco se os itens  são representativos de Ativos (A), Passivo (P) ou Patrimônio Líquido (PL).
 
		Títulos     					Classificação
1. Títulos a pagar					            	_________________
2. Dinheiro no cofre da empresa					_________________
3. Ações em outras empresas ( investimento)			_________________
4. Contas a receber de diretores					_________________
5. Capital que os sócios investiram no negócio			_________________
6. Ordenados a pagar						_________________
7. Ações de outras companhias					_________________
8. Imposto de renda a pagar					_________________
9. Estoque de mercadorias					_________________
10. Computador 							_________________
11. Terrenos								_________________
12. Duplicatas a receber						_________________
13. Empréstimos bancários a pagar				_________________
14. Encargos sociais a pagar					_________________
15. Patentes adquiridas						_________________
16. Gratificações a pagar						_________________
17. Capital social							_________________
18. Comissões a pagar						_________________
19. Equipamentos							_________________
20. Empréstimos concedidos a empregados			_____	___________

2 – Com os dados a baixo elabore o Balanço Patrimonial, e responda o que se pede:
Dinheiro em caixa ...........................................................50.000,00
Mercadorias para revenda...............................................90.000,00
Impostos a Recolher .......................................................15.000,00
Títulos a Pagar .............................................................. 55.000,00
Capital Social...................................................................95.000,00
Veículos de uso ............................................................. 40.000,00
Dívidas c/ fornecedores ...................................................35.000,00
Títulos a receber ..............................................................60.000,00

Com os dados acima, pode-se afirmar que o Capital Próprio e Capital de Terceiros são respectivamente: 

a) 95.000 e 105.000 		b) 135.000 e 90.000 		c) 135.000 e 105.000
d) 240.000 e 200.000 		e) 240.000 e 105.000

3-  Considere que o Passivo de uma empresa seja de R$ 19.650,00 e o Patrimônio Líquido de R$ 9.850,00, o valor do seu Capital Próprio será de: 

a) R$ 29.500,00                            
b) R$ zero
c) R$ 9.800,00
d) R$ 9.850,00
e) R$ 19.650,00


1) Responda: 
· Conceitue Plano de Contas. 
· Existe um plano de contas que pode ser usado por toda e qualquer tipo de empresa? 
· Cite os principais subgrupos do Ativo. 
· Que tipos de conta deve figurar no Ativo Circulante?  Exemplifique. 
· O que são “Devedores Duvidosos?”
· Como se divide o Passivo?
· Porque o Passivo Circulante e Não Circulante também são denominados “Exigíveis”? 
· Em casos de baixa ou encerramento das atividades, a quem se destina o saldo positivo do Capital Próprio?
· Que tipos de contas devem figurar no Patrimônio Líquido? 
· Estabeleça um paralelo entre Ativo Circulante e Ativo não Circulante. 
· Que tipos de contas figuram no Ativo não Circulante e como este se subdivide? 
· O que se entende por grau de liquidez? 
· Estabeleça um paralelo entre bens tangíveis e intangíveis, exemplificando. 
· Coloque em ordem de liquidez as seguintes contas: 
Duplicatas a Receber, Bancos Conta Movimento, Estoque de Mercadorias, Computadores, Veículos, Caixa, Aplicações Financeiras, Imóveis, ICMS a Recuperar. 







2) Enumere a 2ª coluna de acordo com a 1ª

1 .  Capital Subscrito
2 .  Obrigações Exigíveis
3.   Reservas de Capital 
4  .Capital Integralizado
5.  Passivo Não Circulante
6.  Capital Autorizado
7.  Ajustes de Avaliação de Capital
8.  Reservas Estatutárias
9.  Ágio na Emissão de Ações
10.Reserva Legal
11.Debêntures
12.Reservas de Lucros a Realizar
13.Ações em Tesouraria
14.Reservas de Lucros para Expansão
15.Beneficiários
16. Depreciação, Amortização e Exaustão

(    ) Autorizado conforme consta no Estatuto.
(    ) Lucros obtidos provenientes de emissão de novas ações.
(    ) Capital de Terceiros
(    ) Não se originam do Resultado do Exercício
(    ) É facultativa e representa a parcela do lucro não realizado financeiramente.
(    ) São adquiridas pela companhia somente em ocasiões excepcionais, e 
      devem ser  deduzidas do Patrimônio Líquido
(    ) Contas redutoras do Ativo Imobilizado
(    ) Após serem constituídas, poderão ter duração de 5 anos
(    ) Capital entregue à empresa pelos sócios.
(    ) Suas finalidades e o limite máximo devem  constar no Estatuto
(    ) Sua finalidade é assegurar a integridade do Capital Social.
(    ) Aumentos de valores atribuídos a Bens, em virtude de novas avaliações.
(    ) Capital comprometido pelos sócios.
(    ) Obrigações a serem liquidadas após um ano, da data de seu registro.
(   ) Títulos negociáveis de longo prazo, emitidos pelas companhias dando aos
       seus   titulares direito a crédito contra a empresa.
(    ) Pessoas que contribuíram para o desenvolvimento da empresa.
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